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PNS 2021-2030: METODOLOGIA 

Nota Prévia 

O Plano Nacional de Saúde 2021-2030 (PNS 2021-2030) é o primeiro a abranger o 

horizonte temporal de uma década, tendo por foco a saúde sustentável, em alinhamento 

com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (Agenda 2030). 

O PNS 2021-2030 surge num contexto de acelerada mudança e grande incerteza, onde o 

planeamento constitui, por si só, um desafio para os organismos governamentais e para a 

sociedade em geral.  

O presente documento é parte integrante do processo de construção do Plano Nacional de 

Saúde 2021-2030, apresentando de forma desenvolvida e aprofundada a metodologia 

adotada em cada etapa do ciclo de planeamento percorrido, e a que se preconiza para a 

sua subsequente implementação. 

Apresentam-se detalhadamente o modelo lógico adotado e as suas etapas, o processo de 

identificação das necessidades de saúde, os métodos usados nas projeções de 

mortalidade e incidência, e suas limitações, o processo de fixação de objetivos de saúde e 

respetivo plano de monitorização, e o processo de seleção de estratégias de intervenção 

para a saúde sustentável em resposta às necessidades identificadas. 

 

 

 

 

 

 

O PNS 2021-2030 é apresentado através de um documento principal “Plano 

Nacional de Saúde 2021-2030. Saúde Sustentável: de tod@s para tod@s” e de 

três tomos designados: “PNS 2021-2030 – Metodologia”; “PNS 2021-2030: Saúde da 

população em Portugal” e “PNS 2021-2030: Projeções e prognóstico”. 
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1. ASPETOS GERAIS 

O PNS 2021-2030 assenta num modelo de planeamento em saúde sustentável inserido 

no contexto da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e respetivos ODS 

(Objetivos de Desenvolvimento Sustentável), valorizando a participação das pessoas e das 

organizações da sociedade civil, com envolvimento de todos os parceiros. 

A elaboração do PNS 2021-2030 foi precedida pela apresentação e aprovação dos 

respetivos termos de referência (1). O processo teve início em outubro de 2019, com o 

Seminário multissectorial de tema “Saúde e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: 

Desafios para uma Década”1(2). 

O PNS 2021-2030: 

a. Decorre da aplicação do modelo lógico do planeamento estratégico em saúde de 

base populacional (Figura 1), de natureza trans e multissectorial, e multinivel, tendo por 

principais componentes o diagnóstico de situação de saúde, objetivos de saúde, 

estratégias de intervenção, recomendações para a implementação, um plano de 

monitorização e avaliação e um plano de comunicação (Figura 2).  

 

Figura 1. Ciclo de Planeamento Estratégico em Saúde de base populacional 

Fonte: adaptado, para o planeamento estratégico em saúde de base populacional, de Institute of Population 

Health. County Health Rankings. University of Wisconsin, 2014 

 

1 O respetivo relatório pode ser acedido no site do PNS 2021-2030. PNS Passo a Passo – Plano Nacional de Saúde 

(dgs.pt) 

https://pns.dgs.pt/pns-2021-2030/pns-passo-a-passo/
https://pns.dgs.pt/pns-2021-2030/pns-passo-a-passo/
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Privilegiando como elemento-chave as pessoas (individuais ou coletivas), o processo de 

planeamento utilizado integra, em todas as etapas, outras componentes essenciais, 

destacando-se a participação e o compromisso (Figura 1). 

As necessidades de saúde, entendidas como a diferença ou desvio (gap) entre o estado de 

saúde num dado momento e o estado de saúde considerado desejável e exequível, 

constituem a base da seleção das estratégias de intervenção de maior efetividade, no 

contexto da Agenda 2030. 

Figura 2. Componentes de um Plano Estratégico de Saúde de base populacional 

Fonte: Garcia AC, Felício MM, Teixeira C; 2010 

As estratégias e as recomendações para a implementação fazem a “ponte” entre o 

planeamento estratégico, do qual o PNS 2021-2030 é o seu principal produto, e o 

planeamento tático e operacional, da responsabilidade das instituições e entidades 

interessadas. 

As ações ou intervenções a desenvolver no âmbito da implementação do PNS 2021-2030 

serão, pois, definidas posteriormente:  

− em sede dos planos de atividades e/ou de desempenho ou das agendas das 

diferentes instituições ou partes interessadas na sua implementação, dos níveis 

nacional e subnacional, do sector da saúde e dos sectores externos à saúde;  

− em sede das ações que cada pessoa presente em Portugal decida desenvolver, no 

contexto do seu percurso de vida, individual e/ou coletivamente.  
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Três tipos de razões justificam a escolha do modelo: 

✓ de natureza metodológica – é um modelo lógico que, partindo de uma base 

epidemiológica, vai para além dela, permitindo, em todas as suas etapas e através de 

métodos e técnicas adequados, integrar a visão, os contextos, as necessidades, as 

expectativas e as experiências de saúde dos diferentes stakeholders. Procura, assim, ir 

ao encontro das recomendações de Nigel Crisp (2017) (3) que, ao destacar alguns 

fatores que podem interferir com a efetividade do processo de planeamento em 

saúde, conclui afirmando que é necessário uma “nova forma de pensamento e de 

comportamento” para os planeadores da saúde, adequada a um contexto de incerteza 

e elevada complexidade; 

✓ de natureza social – sem prejuízo da necessária coordenação técnica, é um modelo 

democrático, pois privilegia, em todas as suas etapas, desde o diagnóstico à seleção 

das estratégias de intervenção e às recomendações, a partilha de informação e a 

valorização da participação de todos os stakeholders, portanto, da ação intersectorial, 

transformando o processo de construção do Plano numa cocriação, com o potencial 

de intersetar os domínios social, económico e ambiental, os três pilares do 

desenvolvimento sustentável, por forma a alcançar os ODS (4); 

✓ de natureza operativa – é um modelo que, ao privilegiar o processo relativamente ao 

seu produto instrumental (o documento do PNS), vai envolvendo e comprometendo 

aqueles que serão os responsáveis pela implementação do PNS 2021-2030 através de 

ações concretas; é um modelo aplicável, quer ao nível nacional, quer ao nível 

subnacional, com especial enfoque no nível local, onde, desejavelmente, a situação de 

saúde das populações melhora e as iniquidades em saúde se reduzem (5). 

b. Utiliza uma tipologia de problemas de saúde abrangente e inclusiva, que classifica os 

problemas de saúde em dois tipos:  

i. problemas de magnitude elevada ou em crescimento;  

ii. problemas atualmente de baixa ou nula magnitude em Portugal e de elevado 

potencial de risco. Para estes, consideram-se dois subtipos: 

• problemas que tiveram no passado uma elevada magnitude (como, por exemplo, 

a mortalidade infantil) e que, graças a intervenções efetivas e sustentadas no 

tempo, foi possível controlar, sendo, contudo, vulneráveis à redução do 
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investimento, podendo reemergir com uma magnitude mais elevada;  

• problemas atualmente de baixa ou nula magnitude que se encontram em risco 

acelerado de emergir, reemergir ou evoluir para magnitudes elevadas devido ao 

aumento da intensidade ou prevalência de determinantes de elevada relevância, 

de que é exemplo o aquecimento global, resultante das alterações climáticas, e a 

probabilidade de emergirem infeções transmitidas por vetores.  

c. Assenta numa forte base de evidência nacional e internacional, como se pode 

consultar no documento que descreve, de um modo aprofundado e detalhado, os 

resultados da etapa do Diagnóstico de Situação de Saúde – “PNS 2021-2030: Saúde da 

população em Portugal”. (LINK) 

d. Faz, para além de um diagnóstico, projeções com valor prognóstico a 2030, dos 

problemas de saúde de elevada magnitude para os quais estavam disponíveis séries 

temporais de dimensão e qualidade adequadas aos métodos e técnicas de projeção 

escolhidos. 

e. Segue uma abordagem metodológica mista, que possibilitou a recolha e integração de 

dados de natureza quantitativa e qualitativa, permitindo conhecer e incluir as perceções 

das diferentes partes interessadas (multistakeholders) sobre as necessidades e expectativas 

de saúde da população e as melhores estratégias de intervenção, apoiando a fixação de 

objetivos com significado para as partes envolvidas.  

f. Valoriza e integra o processo de identificação de necessidades e expectativas de 

saúde, não esquecendo as iniquidades em saúde, de nível nacional, regional e local. O 

modelo lógico que se encontra subjacente ao PNS 2021-2030 abre, desde o início da sua 

elaboração, o caminho para a implementação, ao envolver num processo de cocriação 

mais de cem stakeholders – os membros da Comissão de Acompanhamento (CA) do PNS 

2021-2030 -, representando diferentes sectores e a sociedade civil. Dando continuidade ao 

trabalho conjunto na etapa de elaboração do Plano, prevê-se manter a colaboração ativa 

da CA, bem como de outros parceiros, num processo de participação e 

corresponsabilização social para a saúde sustentável, que garanta a sua efetiva 

implementação. 

g. Inclui um conjunto de objetivos de saúde e de estratégias de saúde sustentável, 

consideradas essenciais para a concretização dos ODS, distribuídos pelos cinco pilares – os 

5Ps - da Agenda 2030: Pessoas, Prosperidade, Planeta, Paz e Parcerias (Figura 3). 
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Figura 3. A Saúde como elemento central dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e sua concretização  

Fonte: adaptado de MSPs in Practice – Partnerschaften 2030, Germany, 2019 

h. Utiliza, ao longo de todas as suas etapas, como elemento-chave facilitador, a 

comunicação estratégica em saúde.  
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2. ETAPAS DO PROCESSO DE PLANEAMENTO 

Diagnóstico de Situação de Saúde 

O Diagnóstico de Situação de Saúde da população residente em Portugal, com um foco na 

saúde sustentável2, constituiu a primeira etapa do processo de elaboração do PNS 2021-

2030.  

No diagnóstico, através de uma caracterização demográfica inicial e de uma abordagem 

epidemiológica, abrangente e holística, dos fenómenos de morte, doença, incapacidade e 

respetivos determinantes na população, sem esquecer as desigualdades em saúde e a 

pandemia de COVID-19 e seu impacte na saúde da população, e integrando uma breve 

caracterização do desempenho de Portugal quanto ao alcance dos ODS, foram 

identificados pela equipa técnica do PNS 2021-2030, os problemas de saúde e as 

necessidades técnicas de saúde da população em Portugal, segundo a tipologia de 

problemas adotada. A parte inicial do processo exigiu a consulta de dezenas de fontes de 

dados e documentais3. 

Através de uma abordagem multissectorial, de natureza predominantemente qualitativa, 

num processo de cocriação envolvendo todos os stakeholders que integram a Comissão 

de Acompanhamento (CA) do PNS 2021-2030, foi efetuada a identificação e ordenação 

por grau de relevância das necessidades de saúde sentidas ou percecionadas. Já em 

contexto de pandemia de COVID-19 em Portugal, com todas as suas implicações, 

nomeadamente, em termos das medidas de distanciamento físico, optou-se por realizar 

um inquérito por questionário aplicado de forma online, a ser preenchido de forma 

anónima pelos elementos que integram a CA. A partir da lista de necessidades técnicas de 

saúde (de base epidemiológica), por problemas de saúde (expressas através da redução da 

morte prematura e evitável e/ou da carga de doença e/ou de incapacidade) e por 

determinantes de saúde (expressa pela redução dos fatores de risco e aumento dos 

fatores protetores), foi solicitado aos/às Comissários/as que, com base nas suas perceções, 

respondessem a duas questões: qual o grau de prioridade atribuído a cada uma das 

necessidades de saúde (NS) e em que medida as NS estariam a ser ou poderiam vir a ser 

 

2 O conceito de saúde sustentável tem a ver com o alcance do melhor nível de saúde e bem-estar da população, 

sem comprometer a saúde e bem-estar das gerações futuras nem deixar ninguém para trás. 
3 O facto de não existir um sistema de informação de saúde nacional integrado e multidimensional, exigiu 

esforço e investimento adicionais por parte da equipa técnica responsável pela elaboração do PNS, no processo 

de recolha, validação, organização e análise dos dados utilizados no diagnóstico de situação. 
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agravadas pela pandemia de COVID-19, sendo dada, ainda, a possibilidade de adicionarem 

outras NS à lista apresentada. 

A etapa do Diagnóstico de Situação de Saúde foi encerrada com a organização final das 

necessidades de saúde da população em Portugal, efetuada a partir de um processo de 

integração das necessidades técnicas com as necessidades sentidas ou percecionadas de 

saúde.  

Tendo como um dos princípios subjacentes ao modelo concetual adotado não deixar 

ninguém para trás (leaving no one behind), no PNS 2021-2030 as necessidades de saúde 

decorrentes de problemas de saúde de elevada e de baixa magnitude, incluindo as 

doenças não transmissíveis e as transmissíveis, bem como as decorrentes dos respetivos 

determinantes de saúde encontram-se no mesmo patamar de relevância para a 

intervenção. Isto, sem prejuízo de se assinalar as causas major de morte, doença e 

incapacidade em Portugal e respetivos determinantes, bem como a sua distribuição por 

sexo, grupo etário, geográfica e por nível socioeconómico, identificando desigualdades. A 

informação gerada pelo Diagnóstico de Situação de Saúde é o ponto de partida para a 

posterior definição de prioridades de intervenção, na etapa da implementação, em 

conjunto com cada uma das partes interessadas (stakeholders), nacionais e subnacionais, 

de acordo com a respetiva missão, recursos e competências4 . 

Assim, no PNS 2021-2030, assume-se a etapa do Diagnóstico de Situação de Saúde, 

desenvolvida segundo uma abordagem abrangente e holística no conteúdo e 

multissectorial e cocriativa no processo, como o “alicerce” sobre o qual se constrói o 

“edifício” do PNS 2021-2030, desde o processo de elaboração, até ao da respetiva 

implementação. 

Projeções e Prognóstico 

No âmbito do PNS 2021-2030, o prognóstico dos problemas de magnitude elevada foi 

analisado a partir das respetivas projeções para 2030 de mortalidade e das projeções 

para 2030 de incidência de tuberculose e da infeção pelo vírus de imunodeficiência 

humana (VIH).  

 

4 O processo de planeamento estratégico em saúde de base populacional que decorre ao nível subnacional 

(regional e, sobretudo, local), sob a coordenação técnica dos serviços de saúde pública, em articulação com o 

processo a nível nacional no âmbito do PNS 2021-2030, sob a coordenação técnica da Direção-Geral da Saúde, 

afigura-se como fundamental na tomada de decisão e no planeamento da intervenção, que inclui 

necessariamente a definição de prioridades. 
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As projeções, enquanto estimativas de valores futuros baseadas em dados observados, 

acarretam um determinado grau de incerteza, que poderá ser ainda superior nas 

situações em que os indicadores de base são, já por si, estimações com algum erro. 

Acresce o facto de, por vezes, não se encontrarem disponíveis séries históricas de dados 

ou estarem apenas disponíveis séries curtas ou interrompidas por mudanças de métricas 

dos indicadores (sobretudo, em relação a indicadores que medem determinantes de saúde 

e de morbilidade). Contudo, e apesar das limitações existentes, as técnicas de projeção, 

quando aplicáveis, são um importante instrumento de apoio, não só para a realização 

de prognósticos de saúde da população, como na quantificação dos objetivos de 

saúde. 

No PNS 2021-2030, foram efetuadas projeções de mortalidade por todas as causas de 

morte, bem como por grandes grupos de causas de morte incluídos na lista sucinta 

europeia de causas de morte. As projeções efetuadas utilizaram a taxa de mortalidade 

padronizada para a idade (TMP), de modo a controlar o efeito da diferença da estrutura 

etária entre populações na mortalidade (6). Foram efetuadas projeções de mortalidade 

geral (todas as idades) e de mortalidade prematura (óbitos em idade inferior a 75 anos). 

Foi utilizado como fonte dos dados o Instituto Nacional de Estatística, IP (INE) e utilizada 

uma série temporal entre 1992 e 2019. Não foram utilizados preditores, para além da 

própria série temporal. 

Nas situações em que a evolução da mortalidade apresenta um padrão distinto entre os 

sexos, são apresentadas as projeções desagregadas por sexo. Esta situação verificou-se 

em causas de morte para as quais a prevalência de fatores de risco assume distribuições 

diferentes para o sexo masculino e feminino. 

No cálculo das projeções da mortalidade por todas as causas, foi usado um modelo 

demográfico Lee-Carter na mortalidade geral para estimar as diferenças na redução da 

mortalidade por grupo etário. 

Em situações onde a série temporal sofreu uma quebra de tendência cuja explicação é 

conhecida (e.g. alterações no diagnóstico ou tratamento), foram omitidos os pontos 

anteriores à quebra. Estas situações encontram-se especificadas na respetiva seção do 

documento “PNS 2021-2030: Projeções e prognóstico”. (LINK) 

Foram explorados modelos de alisamento exponencial (ETS) e modelos ARIMA. Para o 

ajustamento dos modelos, foram utilizados 70 a 80 % dos pontos disponíveis, sendo os 
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restantes pontos utilizados para avaliar a acuidade preditiva dos mesmos (7).  

A seleção dos modelos foi efetuada com base na: 

- análise das medidas de erro da projeção  

(ME: Mean Error; RMSE: Root Mean Squared Error; MAE: Mean Absolute Error; MPE: 

Mean Percentage Error; MAPE: Mean Absolute Percentage Error; MASE: Mean Absolute 

Scaled Error); 

- inspeção visual da distribuição dos resíduos. 

Foi estimado o nível de confiança das estimativas das projeções calculadas através de 

intervalos de predição (prediction intervals). 

Encontrando-se disponíveis dados em quantidade e distribuídos ao longo do tempo em 

séries de dimensão e qualidade adequadas ao cálculo de projeções, foram, também, 

efetuadas projeções de incidência em relação à tuberculose e à infeção pelo vírus da 

imunodeficiência humana (VIH). 

Na interpretação das projeções efetuadas no âmbito do PNS 2021-2030, foram tidas em 

consideração as respetivas limitações metodológicas, incluindo a impossibilidade de 

quantificar e incluir nos modelos de projeção a incerteza associada às variáveis contextuais 

externas à série temporal analisada com potencial para alterar a evolução do estado de 

saúde até 2030. 

Em relação aos fatores determinantes de problemas de saúde de elevada magnitude, a 

indisponibilidade dos dados que seriam necessários para o cálculo das respetivas 

projeções, segundo a metodologia utilizada no PNS 2021-2030, inviabilizou a sua 

concretização. Contudo, a metodologia usada no estudo da carga global de doença (GBD – 

Global Burden of Disease), da responsabilidade do Institute for Health Metrics and Evaluation 

(IHME), permite calcular as projeções para 2030 da mortalidade atribuível a vários fatores 

de risco, por fator, designadamente: hipertensão arterial sistólica, erros alimentares, 

consumo de álcool e outras substâncias psicoativas, excesso de peso e obesidade, 

consumo de tabaco, hiperglicemia e hipercolesterolemia. 

Quanto aos problemas de baixa magnitude e elevado potencial de risco, sendo desprovida 

de relevância a realização de projeções, foram tecidas considerações com valor 

prognóstico para Portugal, assim como em relação aos respetivos determinantes major. 
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Fixação dos Objetivos de Saúde 

No âmbito do PNS 2021-2030, o objetivo de saúde deve ser entendido como o enunciado 

de um resultado desejável e tecnicamente exequível da evolução de um problema de 

saúde ou de um determinante de saúde5. A fim de possibilitar a avaliação quantificada do 

grau de alcance do resultado desejável, optou-se por escolher objetivos de saúde 

específicos, mensuráveis, alcançáveis, realistas e limitados no tempo. 

Seguindo a tipologia de problemas de saúde selecionada no âmbito do PNS 2021-2030, 

foram fixados objetivos relativos às necessidades de saúde decorrentes de problemas 

de elevada magnitude e às decorrentes de problemas de saúde de baixa magnitude e 

elevado potencial de risco. 

No que diz respeito às necessidades de saúde por problemas de saúde de elevada 

magnitude, no processo de fixação dos objetivos a serem alcançados até 2030, em 

particular, para a sua quantificação, foi utilizada uma abordagem metodológica mista 

(quantitativa e qualitativa), recorrendo aos resultados das projeções e da análise 

prognóstica efetuada (base de evidência quantitativa) e à consulta de peritos dos 

Programas de Saúde Nacionais. 

Sempre que relevante e tecnicamente exequível, nos casos em que se verificaram 

diferenças significativas por sexo, o que poderá apontar para a necessidade de uma 

abordagem diferenciada da intervenção, foram fixados objetivos diferenciados para o sexo 

masculino e para o sexo feminino. 

No que respeita às necessidades de saúde por problemas de saúde de baixa magnitude e 

elevado potencial de risco, foram fixados objetivos de saúde para 2030 tendo por 

referência o melhor valor observado em Portugal na série temporal disponível e valores de 

referência internacionais, principalmente, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) e outros decorrentes dos ODS, designadamente, os relativos a propostas de 

objetivos específicos de saúde sustentável a longo prazo, calculados com base na média 

dos países do Mundo com melhor desempenho de acordo com os sistemas de 

monitorização dos ODS disponíveis (8).  

O modelo de planeamento usado no PNS 2021-2030 prevê a fixação de objetivos de saúde 

tanto com foco em problemas de saúde como dirigidos aos respetivos determinantes. 

 

5 Adaptado a partir de Imperatori e Giraldes, 1993. 
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Contudo, a impossibilidade de calcular projeções para os determinantes de saúde dos 

problemas de elevada magnitude inviabilizou a fixação de objetivos em relação às 

respetivas necessidades de saúde.  

O amplo horizonte temporal até 2030 implica um risco não desprezível de inadequação 

dos objetivos formulados, pela elevada probabilidade de ocorrência de situações com 

potencial para influenciar de forma relevante a evolução dos problemas e determinantes 

de saúde. Cientes destas limitações, os objetivos de saúde para 2030 serão revistos na 

primeira avaliação intercalar do PNS 2021-2030 admitindo-se, nessa data, a sua 

reformulação, em função da evidência disponível. 

Seleção das Estratégias de Intervenção 

O processo de seleção das estratégias de intervenção a serem adotadas face às 

necessidades de saúde identificadas, pretende identificar os processos ou técnicas mais 

adequados à satisfação ou redução das necessidades de saúde da população em 

Portugal.  

As necessidades de saúde geram diferentes necessidades de intervenção, que será 

efetuada através da implementação de estratégias específicas a desenvolver pelos 

diferentes sectores da sociedade e respetivos stakeholders, aos níveis nacional e 

subnacional (sobretudo, local), num processo cocriativo e segundo uma abordagem 

multissectorial e multinível. O alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável exige que, neste processo, ninguém fique para trás, nem seja comprometido o 

alcance de “melhor saúde” por parte das gerações futuras.  

O processo de seleção das estratégias de intervenção para a saúde sustentável teve como 

ponto de partida as necessidades de saúde identificadas no Diagnóstico de Situação de 

Saúde. 

A etapa de seleção das estratégias foi iniciada por uma recolha exaustiva, sobretudo a 

partir das fontes documentais disponíveis, das estratégias de intervenção previstas nos 

Programas de Saúde Nacionais (PSN), da responsabilidade da Direção-Geral da Saúde 

(DGS)6, em implementação ou a serem futuramente implementadas, efetuada pela equipa 

técnica do PNS, em colaboração com os/as Diretores/as dos PSN e respetivas equipas de 

 

6 E também do Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD), no que diz 

respeito às estratégias dirigidas a estes problemas específicos. 
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peritos. A partir dos seus resultados foi elaborada uma matriz de análise e seleção de 

estratégias de intervenção relativa a cada um dos PSN, posteriormente (re)validada pelos 

diretores de programa e suas equipas. Finalmente, com base na referida matriz, foi 

construída uma matriz única que permitiu integrar todas as estratégias de intervenção dos 

mais de 20 PSN, organizando-as segundo seis grandes áreas de intervenção: os cinco níveis 

de prevenção (primordial, primária, secundária, terciária e quaternária) e a promoção da 

saúde. Esta matriz de estratégias de intervenção constituiu a base a partir da qual foi 

construído o instrumento de recolha de contributos dos stakeholders da Comissão de 

Acompanhamento do PNS 2021-2030 para o processo de seleção de estratégias. 

A saúde e os sistemas de saúde têm, por vezes, sido descritos como sistemas adaptativos 

complexos ou sistemas adaptativos complexos de sistemas7. A complexidade dos 

problemas de saúde e seus determinantes, e suas dinâmicas de interpenetração e 

dependência (formando constelações de problemas e de determinantes de saúde) exige a 

análise segundo abordagens multidimensionais, ao invés das clássicas abordagens uni 

ou bidimensionais, designadamente, no desenho das respetivas estratégias de 

intervenção. Considera-se que o trabalho de análise e integração das estratégias de 

intervenção previstas pelos PSN, efetuado em conjunto com os Diretores dos Programas 

de Saúde Nacionais e respetivas equipas, e a sua ligação com os grupos de problemas e 

necessidades de saúde decorrentes dos resultados do Diagnóstico de Situação de Saúde 

da população em Portugal, constituiu um primeiro passo fundamental nesse sentido. A 

inclusão da perspetiva dos stakeholders da CA no processo de seleção de estratégias de 

intervenção foi mais um passo, também ele fundamental, ao acrescentar novas camadas 

ou dimensões à intervenção em saúde, através da indução de parcerias em torno de 

estratégias de intervenção já previstas pelos PSN, ou da proposta de outras e/ou de novas 

parcerias, estimulando a inovação e a cocriação. 

Foram, também, definidas grandes linhas de orientação estratégica, de acordo com os 

diferentes tipos de necessidades de saúde, bem como apresentadas, de um modo 

necessariamente abrangente, mas não exaustivo, estratégias de intervenção decorrentes 

do processo de seleção descrito. 

 

7 Entende-se por sistema adaptativo complexo o que consiste em diversas entidades adaptativas em 

interação, cujos comportamentos agregados resultam em padrões e funcionalidades que emergem a um 

nível sistémico (ou de sistema), e por sistema adaptativo complexo de sistemas o que consiste em sistemas 

complexos múltiplos e conectados. 
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Por último, foram selecionados alguns dos mecanismos de suporte considerados 

essenciais para a implementação das estratégias de intervenção propostas, geradores de 

necessidades de investimento específicas. 

Recomendações para a Implementação  

Implementar o PNS 2021-20308 significa que todas as partes interessadas (stakeholders), 

individuais e coletivas, dentro e fora do sector da saúde, do nível nacional ao nível 

subnacional, desenvolverão ações ou atividades específicas, integradas ou não em planos 

de atividades, planos de desempenho9 ou agendas específicas, dirigidas à redução ou 

satisfação das necessidades de saúde identificadas, de acordo com as estratégias 

selecionadas. 

O processo de elaboração de recomendações técnicas constitui, assim, um passo 

essencial para a implementação do PNS. As recomendações fazem, sobretudo, a ponte 

entre as estratégias de intervenção selecionadas, face às necessidades de saúde 

identificadas, e a sua implementação por parte dos diferentes stakeholders. 

A formulação das recomendações técnicas para a implementação do PNS foi efetuada com 

base nas estratégias de intervenção selecionadas e a partir das recomendações efetuadas 

pelas equipas dos Programas de Saúde Nacionais, enquanto entidades de referência 

nacionais, tomando também em linha de conta as recomendações de documentos e/ou 

organismos internacionais e nacionais de referência. 

As estratégias de intervenção e as recomendações técnicas para a sua implementação 

constituirão o ponto de partida para a construção de uma base de participação e 

corresponsabilização social, multissectorial e multinível, desejavelmente para além 

dos diferentes ciclos políticos e legislaturas, rumo a um verdadeiro pacto social para a 

saúde sustentável (de tod@s para tod@s) nesta década, construído e acordado com as 

partes interessadas que a ele desejem aderir, como principal instrumento para a 

implementação do PNS 2021-2030. 

Na formulação das recomendações técnicas optou-se por uma abordagem 

necessariamente abrangente e não exaustiva, nem exclusiva.  No âmbito do processo de 

 

8 Será elaborado um Plano de Implementação, de natureza operativa, que definirá os objetivos e atividades 

principais do processo de implementação do PNS 2021-2030, bem como os respetivos indicadores de 

monitorização e avaliação. 
9 Planos de âmbito operacional, da responsabilidade das diferentes instituições. 
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construção e negociação do pacto social com as diferentes partes interessadas, e durante 

a sua implementação, serão, sempre que considerado oportuno e relevante, efetuadas 

recomendações específicas, dirigidas quer à população em geral, quer às diferentes 

entidades e sectores envolvidos, com base nas estratégias de intervenção selecionadas. 

Plano de Monitorização e Avaliação (M&A) 

O Plano de Monitorização e Avaliação (M&A) do PNS 2021-2030 tem por finalidade 

proporcionar informação que fundamente, de forma quantificada, a tomada de decisão 

quanto à manutenção ou alteração das estratégias de intervenção selecionadas, de 

acordo com os desvios encontrados relativamente aos objetivos fixados, ou a outras 

medidas estimadas. 

Destinado tanto à avaliação do PNS como à sua monitorização ao longo do tempo, prevê-

se efetuar a avaliação em três momentos: duas avaliações intercalares, em 2025 e 2028, 

relativas aos triénios de execução do Plano 2022-2024 e 2025-2027, respetivamente; e a 

avaliação final em 2031. A monitorização será efetuada ao longo de todo o período de 

implementação do PNS (2022 a 2030).  

Será efetuada a avaliação de resultados ou impacte, em função do grau de alcance dos 

objetivos de saúde fixados.  

A monitorização do PNS 2021-2030 será efetuada através da análise da evolução de 

indicadores de monitorização que permitam seguir: 

- os determinantes de saúde relevantes dos problemas de saúde identificados; 

- os problemas de saúde para os quais foram fixados objetivos.  

Alguns dos objetivos de monitorização são simultaneamente de avaliação dos objetivos de 

saúde. 

Conforme já referido, de acordo com o impacte da pandemia de COVID-19 na morbilidade 

e mortalidade em Portugal que vier, entretanto, a ser conhecido, na avaliação intercalar do 

PNS alguns dos seus objetivos poderão ser reformulados. 

Ao plano de M&A estará subjacente uma estratégia de comunicação da informação, com o 

compromisso de uma notificação periódica dos resultados a todos os intervenientes na 

implementação do PNS 2021-2030, dentro e fora do sector da saúde – “Plano Nacional de 

Saúde 2021-2030: Saúde Sustentável de tod@s para tod@s”. (LINK) 
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Plano de Comunicação 

A definição da estratégia de comunicação de suporte ao Plano Nacional de Saúde 2021-

2030 é um imperativo nas diferentes etapas do processo, constituindo um suporte 

fundamental, quer para a sua elaboração, quer para a sua implementação. Foi constituída 

uma equipa especializada em comunicação, nomeadamente, em comunicação estratégica 

em saúde, no âmbito de uma consultoria técnica10, que acompanhou todas as etapas do 

processo de elaboração do PNS 2021-2030. Para além de recomendações, que se centram 

em linhas orientadoras de âmbito macro, emergentes dos princípios que definem a 

essência constitutiva do PNS 2021-2030, foram elaborados vários documentos e 

orientações de apoio à comunicação estratégica - * Guias de comunicação – Plano Nacional 

de Saúde (dgs.pt) -, úteis para os níveis nacional e subnacional – “Plano Nacional de Saúde 

2021-2030: Saúde Sustentável de tod@s para tod@s”. (LINK) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10 Equipa técnica do Centro de Estudos Comunicação e Sociedade da Universidade do Minho: Ana Melo 

(coordenadora), Sara Balonas (professora-investigadora) e Teresa Ruão (professora-investigadora); Marta Alves e 

Marta Ferreira (colaboradoras). 

https://pns.dgs.pt/comunicar/guias-de-comunicacao/
https://pns.dgs.pt/comunicar/guias-de-comunicacao/
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